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1. APRESENTAÇÃO 

O Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ) da Faculdade SENSU – FAS, oferece assistência 
jurídica à população de carente, sendo os atendimentos agendados e realizados pelos 
acadêmicos sob orientação e supervisão dos professores-orientadores.

O atendimento do assistido é feito de forma individualizada e por etapas, iniciando pela 
triagem, onde se faz análise da realidade econômica do assistido, em seguida um diagnós-
tico dos casos, e a consulta jurídica propriamente dita, que é realizada pelo acadêmico sob 
orientação do(a) professor(a)-orientador(a).

Os objetivos do núcleo de práticas jurídicas são de oferecer ao(a) aluno(a) a estrutura 
necessária para que ele(a) pratique e desenvolva atividades referentes a prática profissio-
nal como: atendimento ao cliente, postura, organização, peticionamento, conhecimento 
do procedimento e andamento processual, vivenciar na prática a conciliação e mediação 
judicial e extrajudicial, audiências iniciais e de instrução, dentre outras ações que visa 
oferecer o serviço jurídico a sociedade em geral, assumindo a responsabilidade social que 
a Faculdade Sensu – FAS tem na formação profissional de seus estudantes, bem como, 
aplicando e levando esse conhecimento à serviço de toda a comunidade Goianiense.

O NPJ da Faculdade SENSU está situado em sua sede no bairro Central de Goiânia, 
possuindo uma estrutura ampla, com salas de audiência, sala de peticionamento, salas 
de atendimento individualizado, recepção, cartório, arquivo jurídico, sala dos advogados, 
tribunal do júri, dentre outros ambientes, sendo todos estes espaços mobiliados, climati-
zados, com toda infraestrutura: telefonia, computadores, impressora, scanner e internet, 
para as atividades de práticas jurídicas.

Acreditamos que o conhecimento transforma a vida das pessoas por 
isso amamos compartilhá-lo. A Faculdade Sensu é fruto do engajamento 
de um time de entusiastas da Educação que não medem esforços para 

que ensinar e aprender sejam atividades prazerosas. Nosso maior 
orgulho é poder realizar os sonhos dos nossos alunos, por uma formação 
acadêmica sólida, tanto para a vida quanto para o mercado de trabalho.

Leonildo Marques Silva
DIRETOR GERAL DA FACULDADE SENSU
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2. DAS MATRÍCULAS

A Prática Jurídica e Estágio Supervisionado é obrigatória para os alunos de 7º ao(s) 
10º período(s). O(A) aluno(a) deverá optar e inscrever-se na modalidade de Prática Jurí-
dica desejada entre os dias 03 de agosto de 2026 a 04 de setembro de 2026, efetuando 
a matrícula na referida disciplina. O acadêmico poderá cursar a disciplina de Estágio Su-
pervisionado e Prática Jurídica escolhida se estiver regularmente matriculado constando 
na grade curricular do respectivo semestre 2026.2.

O(A) aluno(a) deverá cumprir rigorosamente os prazos do calendário de Prática Jurí-
dica e Estágio Supervisionado quanto à inscrição, atividades, plantões jurídicos e demais 
requisitos obrigatórios conforme plano de ensino e cronograma das atividades ofertado 
pelo professor/orientador. A realização das atividades e a frequência de no mínimo 75% 
das aulas é obrigatório, sob pena de reprovação.

3. DAS ATIVIDADES E ÁREAS DE ATENDIMENTO

Os Estágio Supervisionados e as atividades práticas obrigatórias compõem a matriz 
curricular da seguinte forma:

3.1 DISCIPLINAS DO 8º PERÍODO

8º Período - Prática Jurídica II
PROFESSOR JONADABE - AULAS AOS SÁBADOS PELO AVA-SENSU

A disciplina enfoca noções básicas de organização judiciária na área criminal, atendimento 
ao cliente e estudo problematizado de casos na forma de problemas previamente discu-
tidos ou a partir de autos findos selecionados pelos Professores-Orientadores do Núcleo 
de Prática Jurídica na área criminal, especialmente no que toca ao inquérito policial e ao 
processo criminal.

•	Ementa: Relaxamento de Prisão em Flagrante: Requisitos; Vícios do Flagrante; Ela-
boração da peça de Relaxamento de Prisão. Pedido de Liberdade Provisória com 
Fiança e Liberdade Provisória: Requisitos; Elaboração da Peça de Liberdade Provi-
sória com Fiança; Elaboração da Peça de Liberdade Provisória. Prisão Preventiva: 
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Aspectos da Prisão Preventiva; Requisitos da Prisão Preventiva; Elaboração da 
petição de Revogação de Prisão Preventiva. Notitia Criminis: Requisitos; Termo da 
Notitia Criminis; Elaboração da Notitia Criminis. Representação Criminal: Requi-
sitos; Termo da Representação Criminal; Elaboração da Representação Criminal; 
Queixa-Crime: Requisitos; Requerimento de Pedido de Explicações; Requerimen-
to de Queixa-Crime. Defesa Prévia: Requisitos; Forma de elaboração. Exceções: 
Requisitos; Forma de elaborações. Alegações Finais: Requisitos; Elaboração de 
Alegações Finais. Habeas Corpus: Requisitos; Elaboração de todos os tipos de 
Habeas Corpus. Recursos no Processo Penal: Apelação Penal; Recurso Sentido 
Estrito; Carta Testemunhável; Recurso.

•	Áreas: Direito Penal e Processual Penal.
•	Prática Simulada: análise de autos reais ou findos e entrega de relatório.

Estágio Supervisionado II
PROFESSOR JONADABE - AULAS PRESENCIAIS MATUTINO E NOTURNO

Plantões de atendimento à comunidade em vulnerabilidade, participação em Tribunal do 
Júri, atendimento itinerante à Unidade Prisional, ações de mutirão, atendimento e plantões 
com convênio pela Defensoria Pública do Estado de Goiás, atendimento a comunidade en-
carcerada e produção de peças de defesa com o professor-orientador.

•	Ementa: Relaxamento de Prisão em Flagrante: Requisitos; Vícios do Flagrante; Ela-
boração da peça de Relaxamento de Prisão. Pedido de Liberdade Provisória com 
Fiança e Liberdade Provisória: Requisitos; Elaboração da Peça de Liberdade Provi-
sória com Fiança; Elaboração da Peça de Liberdade Provisória. Prisão Preventiva: 
Aspectos da Prisão Preventiva; Requisitos da Prisão Preventiva; Elaboração da 
petição de Revogação de Prisão Preventiva. Notitia Criminis: Requisitos; Termo da 
Notitia Criminis; Elaboração da Notitia Criminis. Representação Criminal: Requi-
sitos; Termo da Representação Criminal; Elaboração da Representação Criminal; 
Queixa-Crime: Requisitos; Requerimento de Pedido de Explicações; Requerimen-
to de Queixa-Crime. Defesa Prévia: Requisitos; Forma de elaboração. Exceções: 
Requisitos; Forma de elaborações. Alegações Finais: Requisitos; Elaboração de 
Alegações Finais. Habeas Corpus: Requisitos; Elaboração de todos os tipos de 
Habeas Corpus. Recursos no Processo Penal: Apelação Penal; Recurso Sentido 
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Estrito; Carta Testemunhável; Recurso Ordinário em matéria criminal; Agravo de 
execução; Revisão Criminal.

•	Prática Real: Atendimento ao público encarcerado e hipossuficientes, entrevista e 
recebimento de documentos, produção de peças processuais de Defesa e proto-
colo de ações, diligência em delegacias e Centrais de Flagrantes para orientação 
às vítimas em vulnerabilidade e flagranteado.

•	Peças/Atividades: produção de peças como: Liberdade provisória e Revogação da 
Prisão Preventiva ou da Temporária, queixa-crime, relaxamento de prisão, Res-
posta à acusação.

3.2. DISCIPLINAS DO 9º PERÍODO

9º Período - Prática Jurídica III
LAÍZA MAGALHÃES - AULAS AOS SÁBADOS PELO AVA-SENSU

A disciplina enfoca noções básicas de organização judiciária na área cível e estudo pro-
blematizado de casos na forma de problemas previamente discutidos ou a partir de autos 
findos selecionados pelos Professores-orientadores do Núcleo de Prática Jurídica na área 
cível, especialmente no que toca aos recursos e atendimento Jurídico.

•	Ementa: Formação simulada de autos processuais. Redação de peças processuais. 
Realização de Formação simulada de autos processuais na área de Família e Su-
cessões. Redação de peças processuais. Realização de atividades relacionadas à 
execução de citações, intimações, medidas preventivas e assecuratórias, com a 
lavratura de certidões dos atos nos referidos feitos. Análise dos prazos processu-
ais. Estudo de casos concretos. Elaboração de trabalhos, em grupos ou individu-
almente, atentando-se à pesquisa doutrinária e jurisprudencial. Simulação de au-
diências. Visitas orientadas. Audiências reais. Mediação e Arbitragem. Discussão 
de temas atuais, não previstos de forma específica nesta ementa. Concentração 
nos aspectos psicológicos, éticos, políticos e pedagógicos da prática jurídica vol-
tados para a área de Família e Sucessões. Atividades simuladas, exclusivamente 
práticas, com professors orientadores, compreendendo pareceres jurídicos, aná-
lise e elaboração de petição.

•	Áreas: Direito Civil e Processual Civil – Recursos e atendimento Jurídico em geral.
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9º Período - Estágio Supervisionado III
LAÍZA MAGALHÃES - AULAS PRESENCIAIS MATUTINO E NOTURNO

Plantões de atendimento a comunidade e produção de peças de recursos em caso prático 
e simulado com professor orientador, assistir sessões de julgamento de recursos no Tribu-
nal de Justiça do Estado de Goiás.

•	Ementa: Formação simulada de autos processuais. Redação de peças processuais. 
Realização de Formação simulada de autos processuais na área de Família e Su-
cessões. Redação de peças processuais. Realização de atividades relacionadas à 
execução de citações, intimações, medidas preventivas e assecuratórias, com a 
lavratura de certidões dos atos nos referidos feitos. Análise dos prazos processu-
ais. Estudo de casos concretos. Elaboração de trabalhos, em grupos ou individu-
almente, atentando-se à pesquisa doutrinária e jurisprudencial. Simulação de au-
diências. Visitas orientadas. Audiências reais. Mediação e Arbitragem. Discussão 
de temas atuais, não previstos de forma específica nesta ementa. Concentração 
nos aspectos psicológicos, éticos, políticos e pedagógicos da prática jurídica vol-
tados para a área de Família e Sucessões. Atividades simuladas, exclusivamente 
práticas, com professors orientadores, compreendendo pareceres jurídicos, aná-
lise e elaboração de petição.

•	Prática Real: Atendimento ao público, entrevista e recebimento de documentos, pro-
dução de peças processuais, tentativa de autocomposição, visita ao CEJUSC do 
2º Grau, protocolo de ações de conhecimento e recurso, acompanhamento de 
ações e estudo de decisões de segundo grau.

•	Peças/Atividades: plantões de atendimentos, produção de peças (professor orien-
tador) com análise de casos e produção de recursos, relatórios de visita orientada 
e audiências de Instrução e Julgamento no Poder Judiciário.

3.3. DISCIPLINAS DO 10º PERÍODO

10º Período - Prática Jurídica IV
PROFESSOR RODRIGO - AULAS PELO AVA SENSU
A disciplina enfoca noções de organização judiciária na área trabalhista, atendimento 
ao cliente, atermação, peticionamento, audiências e estudo problematizado de casos na 
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forma de problemas previamente discutidos ou a partir de autos findos selecionados pelos 
Professores-Orientadores do Núcleo de Prática Jurídica na área trabalhista, especialmente 
no que toca a relação de trabalho, contratos trabalhistas, Acordos coletivos e procedimen-
to do andamento processual trabalhista.

•	Ementa: Reclamação Trabalhista; Inquérito judicial para apuração de falta grave; 
Ação Cautelar; Mandado de Segurança; Ação Rescisória; Ação de Consignação e 
Pagamento. Resposta do Réu. Elaboração de Contestação. Elaboração de Recon-
venção. Elaboração das Exceções. Elaboração dos Recursos: Recurso Ordinário; 
Embargos de Declaração; Recurso de Revista; Agravo de Instrumento.

•	Áreas: Direito do Trabalho e Processual do Trabalho e atendimento Jurídico em geral.
•	Prática Simulada: análise de autos reais ou findos e entrega de relatório. Plantões de 

atendimento à comunidade em vulnerabilidade, participação em atendimento no 
setor de atermação do TRT, atendimento itinerante, ações de mutirão, atendimen-
to e plantões com convênio com o TRT 18ª Região e produção de peças de defesa 
com o professor-orientador.

•	Ementa: Formação simulada de autos processuais. Redação de peças processuais. 
Realização de atividades relacionadas à execução de citações, intimações, me-
didas preventivas e assecuratórias, com a lavratura de certidões dos atos nos 
referidos feitos. Análise dos prazos processuais. Estudo de casos concretos. Ela-
boração de trabalhos, em grupos ou individualmente, atentando-se à pesquisa 
doutrinária e jurisprudencial. Simulação de audiências. Visitas orientadas. Audi-
ências reais. Mediação e Arbitragem. Discussão de temas atuais, não previstos de 
forma específica nesta ementa. Concentração nos aspectos psicológicos, éticos, 
políticos e pedagógicos da prática jurídica.

•	Prática Real: Atendimento ao público no NPJ e no setor de atermação do TRT Goiâ-
nia, pessoas hipossuficientes, entrevista e recebimento de documentos, produção 
de peças processuais de Defesa e protocolo de ações, audiências inicias e audiên-
cias de instrução e julgamento.

•	Peças/Atividades: Reclamatória Trabalhista, Defesas, Perícias Trabalhistas, apre-
sentar quesitos com acompanhamento do professor orientador e produzir relató-
rios de visita orientada.
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ATENÇÃO 

As atividades realizadas pelo AVA-SENSU serão corrigidas pelo professor-orienta-
dor e não precisam serem impresas para entregar. As atividades de atendimento 
jurídico presencial deverão ao final de cada atendimento ser entregue no Núcleo de 
Prática Jurídica, na ordem de realizações, com as respectivas notas e assinatura do 
professor orientador.

4. DA CONFIRMAÇÃO DE MATRÍCULA NA DISCIPLINA DE PRÁTICA JURÍDICA E ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO – CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES

O(A) aluno(a) deverá realizar a matricula na disciplina correspondente ao seu período 
em curso e procurar o professor na respectiva data do cronograma de aulas para realização 
das atividades de Prática Jurídica e dos Plantões do Estágio Supervisionado. As disciplinas 
ofertadas para 2026.2 são 8º período (Prática Jurídica II e Estágio Supervisionado

Em caso de dúvidas poderá comparecer pessoalmente no Núcleo de Prática Jurídica-
-Sensu (4º andar – sala 402), localizado na Rua 3, nº 860, Centro – Goiânia, Goiás, ou 
encaminahr e-mail para npj@faculdadesensu.edu.br.

5. DA ESTRUTURA DO NPJ E DA CARGA HORÁRIA

O Núcleo de Prática Jurídica, localiza-se na sala 402, no 4º(quarto) andar do prédio 
principal da Faculdade Sensu-Goiânia. O espaço físico é composto de toda estrutura para 
realização das atividades jurídicas propostas pelo presente Manual e pelos professores-o-
rientadores, conta com espaço físico amplo, arejado, claridade, ar-condicionado, equipa-
mentos com tecnologia, suporte técnico – TI, material de atividades e de escritório.

Contudo, é disponibilizado para o NPJ o laboratório de informática para realização de 
atividades práticas real e simulada, podendo, a critério do professor-orientador alternân-
cia de salas para desenvolvimento das atividades.

A carga horária da Prática Jurídica é de 60(sessenta) horas semestrais por cada disci-
plina e do Estágio Supervisionado de 60(sessenta) horas por cada cada disciplina.
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6. DAS VISITAS ORIENTADAS E AUDIÊNCIAS

A visita orientada, incluindo as audiências, estão assim distribuídas:

Disciplina Visista Orientada Audiências 

Prática Jurídica II 
Áreas: Direito Penal e 
Processual Penal.

À Delegacia de Polícia Civil, a 
Central de flagrantes para infor-
mações sobre fiança.

1 Júri e 2 audiências de instrução 
e julgamento criminais na Justiça 
Comum Estadual ou no Juizado
Especial Criminal.

Prática Jurídica III
Áreas: Direito Civil 
e Processual Civil – 
Recursos.

Ministérios Públicos, Defensorias 
Públicas e Advocacia Geral do 
Estado.

2 audiências de instrução e julga-
mento cíveis na Justiça Comum Es-
tadual e 2 sessões de Julgamento 
de Recurso no Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás.

Prática Jurídica IV
Áreas: Direito do 
Trabalho e Processual 
do Trabalho.

Ministério Público do Trabalho, 
Tribunal Regional da 18ª Região e 
Tribunal Superior do Trabalho.

2 audiências de conciliação e 2 
audiência de instrução na Justiça 
do Trabalho.

ATENÇÃO

É proibido o uso de corretivo nos relatórios de audiência e visita orientada.

O relatório de comparecimento em audiência deverá estar completo, com assinatura 
do responsável pela audiência e carimbo, devendo anexar a Ata de audiência. A ata mera-
mente comprova a presença do discente quando contar o nome do(a) aluno(a). A ata, para 
validade de comprovação de presença, tem que estar assinada pelo juiz ou responsável, 
mediante carimbo, do mesmo modo que o relatório quando não acompanhado da ata.

Nas audiências de instrução e julgamento não é necessário a presença de todas as 
partes, mas é necessária alguma produção de prova. Ex: oitiva testemunha, depoimento 
das partes e outros. Audiências redesignadas ou extinção do processo sem a produção de 
algum prova em audiência não serão aceitas.

Na audiência de conciliação (Prática Jurídica IV) é obrigatório a presença de ambas as 
partes e, no mínimo, tentativa de acordo. Nas audiências trabalhistas poderá haver acordo 
ao final da instrução, mas é necessário, neste caso, a presença de ambas as partes, repre-
sentados ou não por prepostos.
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7. DOS PLANTÕES

As atividades práticas serão realizadas, exclusivamente, presencial no Núcleo de Práti-
ca Jurídica sob a supervisão do professor(a)-orientador(a) e a Coordenação. O Acadêmico 
prestará no Estágio Supervisionado sessenta horas de plantão semestral junto ao NPJ, 
onde desenvolverá atividades pertinentes a atuação prática real, como atendimento aos 
clientes, acompanhamento de processo, elaboração de petições em geral, pesquisas juris-
prudenciais e doutrinárias, participará de seminários, ações sociais, atuará como concilia-
dor/mediador extrajudicial.

O plantão é previamente agendado no início de cada semestre e descrito no cronogra-
ma do plano de ensino do professor-orientador da disciplina e o plantão será realizado 
com a presença do professor-orientador da Prática Jurídica.

8. DA POSTURA E ÉTICA ACADÊMICA NAS ATIVIDADES PRÁTICAS

No desenvolvimento das atividades jurídicas, o acadêmico de verá manter a atenção 
voltada para a realização da atividade, com roupas adequadas aos ambientes jurídico, te-
lefone desligado, modo avião ou no silencioso, evitar conversas paralelas e sempre requer 
nos eventos jurídicos autorização para entrar e permanecer no local.

9. DA FREQUENCIA, AVALIAÇÕES, PONTUAÇÕES, APROVAÇÃO NA PRÁTICA REAL E PRÁ-
TICA SIMULADA.

As notas de atividades desenvolvidas serão compostas pela tempestividade na entrega 
das atividades, presença aos plantões presenciais, participação em eventos de mutirão, par-
cerias e extensão pertinentes à prática jurídica. Para aprovação faz necessário mínimo média 
7,0 (sete) pontos e frequência de 75% (setenta e cinco por cento) nas atividades presenciais. 

10. DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO EXTRACURRICULAR (Convênios Sensu).

Com o consentimento da Faculdade Sensu por meio do Coordenador do Curso de Di-
reito e a Coordenadora do Núcleo de Práticas Jurídicas, o(a) estagiário(a) poderá cumprir 
o Estágio Supervisionado em órgãos conveniados do Ministério Público; Poder Judiciá-
rio; Tribunal do Trabalho da 18ª Região; Procon; Defensoria Pública da União; Defensoria 
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Pública Estadual, desde que esteja regularmente matriculado na disciplina no referido se-
mestre de 2026.1, faça a solicitação por requerimento ao NPJ até dia 04 de setembro de 
2026 e cumpra o estágio mínimo de 60(sessenta) horas com desempenho de atividades 
conforme o presente manual.

Ao requerimento preenchido e assinado o(a) acadêmico(a) deverá juntar ao requeri-
mento uma via do termo de estágio devidamente preenchido e assinado pelo órgão e de 
relatório/ofício do local, com as atividades a serem realizadas naquele período, encaminha 
no e-mail do NPJ ( npj@faculdadesensu.edu.br) e aguardar o parecer dos Coordenadores.

O discente deverá cumprir toda a carga-horária constante no Termo de Convênio fir-
mado, respeitado o mínimo de 60(sessenta) horas, seis meses válidos de termo de estágio 
entre agosto a dezembro de 2026 e apresentar relatório de desempenho das atividades 
até 04 de dezembro de 2026, sob pena de reprovação na disciplina.

O discente que não fizer o requerimento até o dia 04 de setembro de 2026 e não en-
tregar os relatórios de atividades desempenhadas até 04 de dezembro de 2026 será con-
siderado reprovado na(s) disciplina(s).

IMPORTANTE 

As atividades desempenhadas no Estágio Externo deverá estar em conformidade e 
cumprir as atividades previstas no item 3 do presente manual. Documentos obriga-
tórios do Estágio Supervisionado Extracurricular/Externo:

•	Contrato de Estágio Supervisionado;

•	Relatório de Avaliação de Estágio Supervisionado Extracurricular (este relatório 
deverá ser entregue semestralmente com nota de N1 e nota de N2);

•	Relatórios de Atividades desenvolvidas pelo estagiário e lista de frequência ao 
final do semeste (15 de junho de 2024).

11. DO PROTOCOLO E ARQUIVAMENTO DAS ATIVIDADES – Pasta do Discente.

É importante a entrega das atividades no final do semestre, sendo que todas as ativi-
dades realizadas pelo(a) estagiário(a) deverá no final do semestre serem arquivadas em 
pasta própria do(a) aluno(a), colacionado ao relatório individual do(a) professor-orienta-
dor(a) e parecer da Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica.
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12. DOS ESTÁGIOS VOLUNTÁRIOS

Além das atividades curriculares obrigatórias, o Núcleo de Prática Jurídica também 
oferece estágio voluntário sob supervisão direta de um(a) advogado(a), com as seguintes 
atividades:

1.	 realização de pesquisas doutrinária e jurisprudencial;
2.	 exame de autos de processos judiciais e administrativos;
3.	 elaboração de peças jurídicas;
4.	 organização dos arquivos e lançamento de informações no sistema eletrônico de 

acompanhamento processual e;
5.	 outras atividades diretamente relacionadas a prática jurídica.

A oferta de bolsa de estágio segue as diretrizes da Lei de estágio, e demais normativas 
aplicadas ao caso, inclusive as institucionais, no que diz respeito as horas e política de 
remuneração.

A contratação é formalizada por meio do Departamento de Recursos Humanos da SEN-
SU pelo prazo de 6(seis) meses, prorrogável por igual período, desde que em áreas dife-
rentes. O estágio voluntário será ofertado, preferencialmente, mediante processo seletivo 
publicado em edital, contendo o número de vagas em cada semestre.

13. DAS ATRIBUIÇÕES 

DO(A) COORDENADOR(A)

A(o) Coordenador(a) do Núcleo de Prática Jurídica – enquanto Coordenador(a) Adjun-
to do Curso de Direito – compete: 

1.	 coordenar e supervisionar as atividades e serviços inerentes ao NPJ, respondendo 
por seu expediente;

2.	 organizar e responder pela administração geral do NPJ, de acordo com as diretrizes 
superiores da SENSU;

3.	 planejar a consecução das atividades de estágio curricular obrigatório, em conjun-
to com os professores-supervisores;

4.	 acompanhar a orientação dada pelos professores-supervisores aos alunos/estagi-
ários, e o desempenho junto às respectivas atividades;
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5.	 organizar reuniões, encontros, solenidades e outros eventos inerentes à atividades 
práticas em sede de Estágio;

6.	 elaborar relatório das atividades desenvolvidas;
7.	 encaminhar ao Coordenador do Curso de Direito proposta e sugestões de escala 

de férias, remanejamento, admissões, dispensa de funcionários do corpo técnico e 
administrativo do NPJ-SENSU;

8.	 encaminhar à Coordenação, para análise, propostas de convênios ou contratos, 
pesquisas, sugestões de novas possibilidades de serviços a serem implantados, e 
relatórios periódicos das atividades do Núcleo;

9.	 atender as orientações emanadas das instâncias superiores e exercer as demais 
atribuições inerentes ao cargo;

DOS(AS) PROFESSORES(AS) ORIENTADORES(AS) 

A(os) Professores(as) Supervisores(as) compete: 
1.	 cumprir integralmente a carga horária e o conteúdo programático estabelecido;
2.	 orientar, acompanhar e supervisionar os alunos/estagiários na execução das tare-

fas programadas;
3.	 orientar o aluno/estagiário na busca de subsídios teóricos e bibliográficos, com 

vistas à construção de soluções práticas;
4.	 proporcionar atividades de reposição das horas para alunos/estagiários que tive-

rem seus pedidos deferidos, nos termos da legislação vigente;
5.	 controlar e avaliar o desempenho dos alunos/estagiários nas atividades programadas;
6.	 oferecer condições para que os alunos/estagiários desenvolvam, com rigor técni-

co, senso crítico e criatividade, as habilidades inerentes à prática jurídica;
7.	 supervisionar o atendimento a casos jurídicos, simulados e reais, auxiliando os alunos/

estagiários a protagonizarem o diálogo entre os conhecimentos teóricos e práticos
8.	 emitir relatórios de atendimentos, notas e desempenho de atividades dos(as) alu-

nos(as) e entregar as atividades encadernadas dos orientandos realizadas durante 
o semestre no NPJ.

DO(A) ESTUDANTE-ESTAGIÁRIO(A) 

A(os) estudantes-estagiários(as) compete: 
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1.	 comparecer pontualmente às aulas, palestras e painéis, nos horários e dias esta-
belecidos, portando o material solicitado pelos Professores Orientadores;

2.	 entregar, nos prazos determinados pelos Professores Supervisores, as tarefas que 
lhe são exigidas;

3.	 cumprir integralmente a carga horária e o conteúdo programático;
4.	 observar a ética profissional em todas as atividades desenvolvidas pelo NPJ-SENSU;
5.	 atender aos casos jurídicos de sua responsabilidade, sob supervisão de Professor 

Orientador, acompanhando-os na jurisdição competente, bem como praticar todos 
os atos inerentes a sua condição, sob pena de lhe ser atribuído grau zero;

6.	 dispensar aos clientes do Núcleo de Prática Jurídica-SENSU atenção e respeito 
durante os atendimentos, primando sempre pela ética e discrição;

7.	 cumprir os prazos regimentais para os pedidos de reposição de aula, quando ne-
cessário;

8.	 cuidar das instalações físicas do Núcleo de Prática Jurídica-SENSU e dos autos sob 
sua confiança.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

Os processos eventualmente distribuídos pelos(as) alunos(as) matriculados no NPJ e 
durante o período de estágio serão de responsabilidade da Faculdade Sensu sob a super-
visão da Coordenadora do NPJ, tendo a mesma todos os direitos e obrigações sobre as 
demandas ajuizadas.

Os casos não previstos no presente Manual serão decididos pela Coordenação do Nú-
cleo de Prática Jurídica em conjunto com a Coordenação de Curso de Direito da Faculdade 
Sensu e colegiado acadêmico.

15. ANEXO DO MANUAL DE PRÁTICA JURÍDICA

ANEXO I – Relatório de audiências. 
ANEXO II – Relatório de Tribunal do Júri.
ANEXO III - Requerimento de estágio externo.
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ANEXO I
RELATÓRIO DE E AUDIÊNCIA - NPJ

(   ) Sessão extrajudicial

(   ) Conciliação/mediação judicial

(   ) Pré-processual cejusc

(   ) Instrução e julgamento

Disciplina: 
Professor(a) Orientador(a): 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) ESTAGIÁRIO(A)
Nome: 

Telefone: E-mail: 
Matrícula: Período: Turno: 

CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO
Natureza da ação:  
Nº do Processo: Procedimento: 
Promovente: 
Promovido: 
Local:  Data: Horário: 

Assinatura e carimbo do responsável pela audiência

INSTRUÇÕES AO ESTAGIÁRIO   
•	 O estagiário deverá comparecer às audiências com vestimenta condizente a dignidade da profissão;
•	 O relatório deverá ser redigido de próprio punho pelo estagiário e protocolado no NPJ

PARA USO DO PROFESSOR ORIENTADOR 
Data:   /  /  Nota: 

Assinatura do Professor

PARA USO DA SECRETARIA DO NPJ 
Dia do recebimento da atividade:  /  /

Assinatura
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1. Resumo dos fatos / estudo fundamentado sobre os aspectos materiais e processuais da
audiência /comentários

Assinatura do(a) Acadêmico(a)



Manual de Prática Jurídica e  
Estágio Supervisionado – 2026.2 19

ANEXO II
RELATÓRIO DE TRIBUNAL DO JÚRI

Atenção: Deverá ser anexada cópia do andamento processual e da ata de audiência ao final des-
te relatório

Acadêmico (a): 

Disciplina: 

Professor(a) : 

Dados do processo

Processo nº: 

Comarca:  

Juiz (a): 

Promotor(a): 

Autor(a): 

Adv./defensor: 

Réu/Acusado(s): 

Adv./defensor: 

Nome da ação:  

Tipificação da acusação: 

Data:  Horário:  início:   término: 

(carimbo e assinatura do Juiz de Direito que presidiu a Audiência)

OBS: o visto só poderá ser dado pelo(a) Juiz(a) ou Promotor(a) da respectiva audiência. Assinatura sem carimbo não terá 
validade para fins de relatório.
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1. Resumo dos fatos e tipos penais imputados na denúncia/decisão de pronúncia:

2. Resumo dos atos processuais presenciados durante a sessão de julgamento pelo tribu-
nal do júri:

2.1. Tese acusatória:
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2.2.Tese defensiva:

3..SÍNTESE DA DECISÃO TOMADA AO FINAL DA SESSÃO DE JULGAMENTO
(Obs: O aluno deverá explicar, sinteticamente, as respostas dos jurados aos quesitos e a 
funda-mentação apresentada pelo Juiz quanto à absolvição ou condenação do acusado):
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ANEXO III
REQUERIMENTO DE ESTÁGIO EXTERNO

Disciplina: ESTÁGIO SUPERVISIONADO - 2026.2

Contatos Núcleo de Prática Jurídica
E-mail: npj@faculdadesensu.edu.br

4º andar – sala 402 - Telefone: (62) 3933 4450 
Endereço: R. 3, n° 860 - Centro, Goiânia - GO, 74.023-010

Acadêmico: 

Disciplina: Período: Turno: 
E-mail: Contato: 

Motivos do Requerimento:

Supervisior/orientador responsável pelo estágio: 

E-mail: Contato: 
Local/endereço do Estágio Externo: 

Atividades que serão desempenhadas no estágio externo:

Assinatura do(a) estagiário(a)

OBS: O presente requerimento deverá ser encaminhado ao Núcleo de Práticas Jurídicas da Faculdade Sen-
su, até 04/09/2026, acompanhado de cópia do contrato de estágio externo com descrição das ativida-
des desempenhadas pelo(a) acadêmico.

Resultado/parecer da solicitação: ( ) deferido       ( ) indeferido
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Rua 3, nº 860, 
Centro - Goiânia - Goiás
www.faculdadesensu.edu.br
contato@faculdadesensu.edu.br

Contatos Núcleo de Prática Jurídica
npj@faculdadesensu.edu.br

 (62) 3933-4450
 

 @faculdadesensu

 @faculdade_sensu

 @faculdadesensu

 @FaculdadeSENSU

 /faculdadesensu

 @FaculdadeSensu

SIGA-NOS EM NOSSAS 
REDES SOCIAIS

ENTRE EM 
CONTATO CONOSCO

mailto:npj@faculdadesensu.edu.br
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